
ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAPÓ 

01.373.497/0001-56 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA- NFS-e 

 
PRESTADOR DE SERVIÇOS 

Número da Nota 

0000000032 
Data e Hora de Emissão 

25/10/2022 10:11:39 
Código de Verificação 

66293aa8 

 
Razão Social: 

Nome Fantasia: 

 
DFC ASSESSORIA E AUDITORIA CONTABIL LTDA 

DFC CONTABILIDADE 

CNPJ: 36.977.598/0001-10 Inscrição Municipal: 30233 

Endereço: RUA 01, QD: 0018, LT: 11-A, CONJUNTO CIDADE NOVA, CEP: 75.350-000 

Município: Guapó - GO Telefone: 62 94282940 
 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

 
Nome/Razão Social: 

CNPJ/CPF: 

Endereço: 

 
HEITOR RODRIGO PEREIRA FREIRE 

930.088.561-87 

PRAÇA DOS TRÊS PODERES, QD: SN, LT: SN, NR: SN, GAB 367 ANEXO III CÂMARA DOS DEPUTADOS, ZONA CÍVICO- 
ADMINISTRATIVA, CEP:70160-900 

Município: Brasília - Distrito Federal 

E-mail: dep.heitorfreire@camara.leg.br 

Telefone: 

 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Descrição: REF A CONSULTORIA NO MES DE OUTUBRO/2022 REF A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RELACIONADOS AO MANDATO DO DEPUTADO  
FEDERAL HEITOR FREIRE, REF ANALISE E TRAMITAÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA 1.127 DE 2022 QUE ALTERA A LEI 9.636,DE 15 DE MAIO DE 1.998,PARA 

MODIFICAR A FORMA DE REAJUSTE DAS RECEITAS PATRIMONIAIS DA UNIÃO DECORRENTES DA ATUALIZAÇÃO DA PLANTA DE VALORES  

   

 
  
 
 
 
 

 
Serviço   / Item-Serviço 

17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de 
dados e informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares. 

CNAE / Atividade Município 

8219999 / PREPARACAO DE DOCUMENTOS E SERVICOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

 
RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS 

0,00 

COFINS 

0,00 

INSS 

0,00 

IR 

0,00 

CSLL 

0,00 

 
Valor 

 
dos Serviços 

Demonstrativo  
R$ 

 
22.000,00 

  Demonstrativo  

(-) Desconto Condicionado  R$ 0,00 Valor dos Serviços  R$ 22.000,00 

(-) Desconto Incondicionado  R$ 0,00 (-) Desconto Condicionado  R$ 0,00 

(-) Retenções Federais  R$ 0,00 (-) Desconto Incondicionado  R$ 0,00 

(-) Outras Retenções  R$ 0,00 (=) Valor da Nota  R$ 22.000,00 

(-) ISS Retido pelo Tomador  R$ 0,00 (-) Deduções  R$ 0,00 

(=) Valor Líquido  R$ 22.000,00 (=) Base de Cálculo  R$ 22.000,00 

 Serviço prestado em  Imposto Devido em  (X) Alíquota  % 2,00 
 Guapó - GO  Guapó - GO  (=) Valor do Imposto (ISS)  R$ 440,00 

Valor dos Serviços 

22.000,00 

Desconto 

0,00 

INFORMAÇÕES IMPORTANTES 

Valor da Nota 

22.000,00 

 
Regime Normal. 

Recolhimento: ISS a recolher pelo PRESTADOR 

Essa nota não gera direito a crédito fiscal do ISS. 

NFSe instituída 0 

. 

 

Forma Pagamento: 

Observação: 

 
 

 
 
 

 
 

INFORMAÇÕES DE PAGAMENTO 

Qtd Parcela: 0 

mailto:dep.heitorfreire@camara.leg.br


RELATÓRIO 
 

 
CONSULTORIA CONTABIL REFERENTE À ANÁLISE E TRAMITAÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.127, DE 
2022, QUE ALTERA A LEI Nº 9.636, DE 15 DE MAIO DE 1998, PARA MODIFICAR A FORMA DE REAJUSTE 
DAS RECEITAS PATRIMONIAIS DA UNIÃO DECORRENTES DA ATUALIZAÇÃO DA PLANTA DE VALORES. 

 

1 - RELATÓRIO: 

À VOSSA EXCLÊNCIA, DEPUTADO FEDERAL HEITOR FREIRE  
 
 

Cumprimentando cordialmente, em atendimento ao vosso pedido de consultoria jurídica 

e legislativa, segue análise fundamentada acerca da Medida Provisória nº 1.127, de 2022, que altera a lei 

nº 9.636, de 15 de maio de 1998, para modificar a forma de reajuste das receitas patrimoniais da união 

decorrentes da atualização da planta de valores. 

Em seu cerne, a MP 1127/22 limitou o reajuste das taxas de foro e de ocupação dos 

terrenos da União a 10,6% — variação da inflação (IPCA) acumulada em 2021. Ressalta-se que essas taxas 

de ocupação dos terrenos da União decorrem sempre que há uma ocupação, devidamente autorizada 

por parte da União por pessoas ou empresas e, simbolicamente, equivalem a um aluguel pago por esses 

ocupantes.  

A partir de 2023, o lançamento dos débitos observará o percentual máximo de atualização 

correspondente a duas vezes a variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

(IPCA) do exercício anterior ou os 10,06%, o que for menor.  

Destaca-se que a votação está prevista para o dia 19 de outubro do corrente ano na 

Câmara dos Deputados e o limite da sua validade se dá até o dia 03 de novembro, data limite para a sua 

aprovação, evitando-se a caducidade. 

Na exposição de motivos quando da data da edição da referida Medida Provisória, o Poder 

Executivo apontou que manutenção dos percentuais aplicados pela Lei nº 9.636, de 1998 acabariam por 

gerar obrigações elevadas aos contribuintes em momento de recuperação dos efeitos econômicos e 

sociais da pandemia da Covid-19 e em momento de elevação da inflação mundial em decorrência do 

conflito armado que ocorre na Ucrânia. 

Dessa forma, o Poder Executivo buscou antecipar a mitigação dos efeitos, uma vez que a 

manutenção da situação poderia ensejar ações judiciais que poderão ser impetradas pelos atuais 



ocupantes e foreiros, a qualquer momento, em desfavor da União. 

Salienta-se o pleno atendimento dos requisitos de relevância e urgência, compromissos 

fundamentais de validade das Medidas Provisórias, nos termos do artigo 52 da Constituição Federal, que 

preconiza que “em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas 

provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso Nacional”. 

Diante do exposto e, depreendendo-se do Parecer Preliminar proferido pelo Relatora da 

Medida Provisória 1127/22, Deputada Rosana Valle (PL-SP), a aprovação do instrumento poderá 

possibilitar uma maior justiça aos ocupantes, pois o reajuste acumulado já ultrapassava 50% das taxas 

aplicadas, afetando gravemente aqueles já acometidos pelas dificuldades econômicas decorrentes da 

pandemia e do cenário internacional.  

Diante do exposto, a aprovação da matéria em questão pela Câmara dos Deputados, e 

posteriormente pelo Senado Federal, tende a gerar elementos positivos para o cenário brasileiro 

 

GUAPO/GP, 26 de OUTUBRO  de 2022. 

 
 

 CLEDSON ALVES DE SOUZA:84763663100 

Assinado de forma digital por CLEDSON ALVES DE SOUZA:8476366310 

 
 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

RUA 01, SN – QUADRA 18 LOTE 11 A – BAIRRO: CIDADE NOVA | GUAPO/GO – CEP 75.350-000 



RECIBO 

 
Recebemos do Deputado Federal HEITOR RODRIGO PEREIRA FREIRE – UNIÃO/CE, CPF: 930.088.561-87, o valor de R$ 
22.000,00 (Vinte e Dois Mil Reais) referente a CONSULTORIA REALIZADA NO MÊS DE OUTUBRO/2022 REF. A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RELACIONADOS AO MANDATO DO DEPUTADO HEITOR FREIRE.  CONSULTORIA CONTABIL 
REFERENTE À ANÁLISE E TRAMITAÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.127, DE 2022, QUE ALTERA A LEI Nº 
9.636, DE 15 DE MAIO DE 1998, PARA MODIFICAR A FORMA DE REAJUSTE DAS RECEITAS PATRIMONIAIS 
DA UNIÃO DECORRENTES DA ATUALIZAÇÃO DA PLANTA DE VALORES. 

 
 

GUAPO/GO, 26 de outubro  2022. 
 

CLEDSON ALVES DE 

SOUZA:84763663100 

Assinado de forma digital por 

CLEDSON ALVES DE 

SOUZA:8476366310 

 
 

CLEDSON ALVES DE SOUZA 
ADMINISTRADOR 
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